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5.4 — Analisando alterações e ajustamentos à formação 
inicial e contínua, redistribuindo a carga horária prevista 
para o curso de formação inicial e para as ações de for-
mação destinadas à renovação do Certificado de Aptidão 
Profissional (CAP) e Certificado de Motorista de Táxi 
(CMT), incluindo nesta formação uma avaliação final.

Aprovada em 4 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549575 

 Resolução da Assembleia da República n.º 229/2018

Recomenda ao Governo um conjunto de medidas
para apoio e promoção do setor do táxi

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito do grupo de trabalho para a moderni-
zação do setor do táxi, sejam abordadas especificamente 
as seguintes medidas: tarifas especiais e mecanismos de 
faturação; melhoria das condições de trabalho dos pro-
fissionais e das condições de prestação de serviço aos 
consumidores; obrigações de formação dos motoristas e 
garantia de uma maior descarbonização do setor.

2 — Desenvolva diligências com vista à apresentação, 
a breve trecho, dos resultados do grupo de trabalho para a 
modernização do setor do táxi.

3 — Promova a requalificação da frota de táxis, nomea-
damente com recurso a veículos de baixas emissões.

4 — Desenvolva um trabalho com os municípios que, 
sem prejuízo do respeito pela autonomia, contribua para 
melhorar as condições do exercício da atividade do setor, 
nomeadamente ao nível das praças de táxi e das estruturas 
de apoio.

5 — Dê continuidade à implementação e alargamento 
do transporte público flexível enquanto instrumento para 
combater o isolamento e a desertificação do interior.

Aprovada em 4 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549591 

 Resolução da Assembleia da República n.º 230/2018

Recomenda ao Governo a dinamização dos portos do Algarve 
e do transporte marítimo

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda à criação urgente da administração dos 
portos do Algarve, integrando as infraestruturas portuárias, 
marítimas e fluviais, comerciais, de pesca, de recreio, de 
passageiros e de mercadorias desta região, dotando -a dos 
meios humanos, financeiros e materiais e das competên-
cias adequadas ao exercício da sua missão, num quadro 
de gestão inteiramente pública.

2 — A nova administração dos portos do Algarve seja 
incumbida de definir e aprovar um plano estratégico de 
desenvolvimento dos portos do Algarve para o período 
de 2020 a 2027, que será abrangido pelo próximo quadro 

financeiro plurianual dos fundos comunitários, onde se es-
tabeleçam as principais linhas de força do desenvolvimento 
da atividade portuária na região, os principais objetivos a 
alcançar, bem como as medidas de política que assegurem 
a sua concretização.

3 — Concretize, com urgência, as obras de requalifi-
cação e de melhoria das acessibilidades e infraestruturas 
marítimas do porto de Portimão, constantes da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 175/2017, de 24 de novem-
bro, integrando o prolongamento do cais comercial e a 
melhoria das condições de receção, em número e dimensão, 
de navios de cruzeiros turísticos oceânicos.

4 — Proceda à aquisição de um rebocador multifuncio-
nal para o porto comercial de Portimão, de apoio a mano-
bras com navios de grande dimensão, à proteção ambiental 
da costa algarvia, à navegação costeira internacional, às 
embarcações de pesca, à náutica de recreio, à balizagem 
marítima, às missões de busca e salvamento da Marinha 
Portuguesa, ao combate à poluição no mar e à investigação 
marinha, a operar na zona marítima do Algarve.

5 — Desenvolva as diligências necessárias ao restabele-
cimento da linha regular de transporte de passageiros e carga 
rodada entre Portimão e a Madeira e ao estabelecimento de 
uma nova linha regular com os Açores, melhorando, para o 
efeito, as infraestruturas do terminal de carga rodada.

6 — Promova, no Algarve e regiões adjacentes, junto 
do tecido empresarial, a utilização do porto comercial de 
Faro para o transporte de matérias -primas, bens inter-
médios e bens de consumo, e melhore as suas condições 
de movimentação de carga nesta infraestrutura portuária.

7 — Estude a possibilidade de utilização do porto co-
mercial de Faro no segmento de turismo marítimo, desig-
nadamente na vertente de cruzeiros oceânicos.

Aprovada em 4 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549623 

 Resolução da Assembleia da República n.º 231/2018

Recomenda ao Governo a requalificação, valorização 
e desenvolvimento dos portos de Portimão e Faro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova, com celeridade, a criação de uma enti-
dade que assegure a gestão agregada dos portos comerciais 
do Algarve.

2 — Promova, efetivamente e com urgência, as obras 
de melhoria das acessibilidades e infraestruturas maríti-
mas previstas para o porto de Portimão, como resposta 
às necessidades crescentes de transporte de passageiros 
e carga, nomeadamente o canal de navegação e o alarga-
mento da bacia para manobras de navios, prolongando o 
cais comercial e melhorando as condições de receção de 
passageiros no terminal de cruzeiros.

3 — No âmbito do projeto FarFormosa e do plano de 
ordenamento do espaço afeto ao porto comercial de Faro 
e ao cais comercial, que deverá estar concluído, analise 
as consequências do eventual desaparecimento do porto 
comercial de Faro na economia regional e avalie as so-
luções possíveis, procedendo à reconfiguração do porto 
com uma vertente de náutica de recreio, recuperando a 
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zona adjacente, dando novos usos às suas infraestruturas, 
designadamente para transporte marítimo de passageiros, 
promovendo a dimensão científica e o turismo de cruzeiros 
e ponderando o papel do transporte de mercadorias.

4 — Promova, com a celeridade possível, a apresentação 
de propostas de alteração legislativas, regulamentares, con-
tratuais e tecnológicas de simplificação administrativa e de 
fomento da competitividade para concretizar a Estratégia 
para o Aumento da Competitividade da Rede de Portos 
Comerciais do Continente.

5 — Execute os investimentos necessários na frente al-
garvia de forma a aproveitar as oportunidades de mercado, 
melhorando, criando ou potenciando as valências portuá-
rias existentes e atividades acessórias, e contribuindo para 
o desenvolvimento económico e social não só de Portimão 
e de Faro mas de toda a região do Algarve.

Aprovada em 4 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549631 

 Resolução da Assembleia da República n.º 232/2018

Recomenda ao Governo a revisão do regime jurídico do setor 
do táxi, de forma a contribuir para a sua modernização

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à revisão do regime jurídico aplicável à 
atividade e ao mercado do transporte em táxi, nomeada-
mente, clarificando o conceito de transporte público em 
táxi, constante do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 251/98, de 
11 de agosto.

2 — Crie tarifas específicas para serviços noturnos e 
para determinadas datas do ano previamente estabelecidas 
e um tarifário duplo para viaturas com mais de quatro 
lugares.

3 — Densifique o conceito de táxi letra «T» e de táxi 
letra «A», através de um novo enquadramento legal destas 
classes de transporte.

4 — Enquadre a possibilidade de os empresários do 
setor suspenderem a licença por um período de 12 meses, 
elencando -se para o efeito as situações em que isso pode 
acontecer.

5 — Concretize um plano sustentável de aquisição de 
viaturas amigas do ambiente, de forma a promover uma 
frota mais limpa do ponto de vista da emissão de CO

2
.

6 — Proceda à melhoria das condições das praças de 
táxis, estabelecendo padrões mínimos para os utentes e 
os profissionais.

7 — Promova um sistema nacional de comparticipa-
ção da viagem em táxi no interior do País, permitindo 
que pessoas carenciadas e isoladas possam beneficiar de 
um desconto de 10 % sempre que pretendam deslocar-
-se para consultas no âmbito do Serviço Nacional de 
Saúde.

Aprovada em 4 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549567 

 Resolução da Assembleia da República n.º 233/2018

Recomenda ao Governo a promoção do emprego público
para as pessoas com deficiência e medidas

para acesso à formação profissional e emprego com direitos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Apresente anualmente à Assembleia da República:
a) Um relatório informando sobre a colocação de pes-

soas com deficiência no âmbito dos concursos públicos 
para a Administração Pública, especificando a colocação 
no âmbito da administração central e local, e proceda à 
avaliação da aplicação do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro;

b) Um levantamento de dados, identificando, relativa-
mente às pessoas com deficiência:

i) As que estão integradas no mercado de trabalho e 
a frequentar formação contínua, bem como as que não 
frequentam ou nunca tiveram acesso a este tipo de for-
mação;

ii) As que estão a frequentar ações de formação profis-
sional, com a discriminação por área;

iii) As que estão em idade ativa em situação de inati-
vidade;

iv) As que estão em idade ativa e em situação de de-
semprego, identificando separadamente as situações de 
desemprego de longa duração;

v) Os jovens à procura do primeiro emprego;
vi) As que estão empregadas, identificando a natureza 

do vínculo laboral e a sua colocação no setor público e no 
setor privado.

2 — Tome as medidas necessárias para garantir que a 
formação profissional das pessoas com deficiência cor-
responde à aquisição de conhecimentos, capacidades e 
competências necessárias para a sua inclusão na vida ativa, 
elaborando um amplo e diversificado plano de formação 
profissional, envolvendo as organizações representativas 
das pessoas com deficiência e as entidades e instituições 
que desenvolvem ações de formação profissional e em-
prego para as mesmas.

3 — Promova a articulação entre as escolas e os centros 
de formação profissional, designadamente dotando:

a) As escolas de conhecimento sobre as ofertas exis-
tentes no País ao nível de formação, facilitando o enca-
minhamento dos jovens;

b) Os centros de formação, através do Instituto do Em-
prego e Formação Profissional (IEFP), de conhecimento 
prévio dos níveis de qualificação e das necessidades dos 
alunos.

4 — Tome medidas para que os centros de emprego 
protegido, além da valência de empregabilidade, contem-
plem uma resposta de formação profissional na perspetiva 
de inclusão das pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho.

Aprovada em 11 de maio de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111549607 


